
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 503.268 - RJ (2014/0087810-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ERICK RIBEIRO MAUÉS PAIXÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELIANA MEDEIROS BERNARDO 
AGRAVADO : Eliane Dantas Costa 
AGRAVADO : MARCELE TORRES UHLMANN 
AGRAVADO : Marcia Denise Souza da Silva 
AGRAVADO : Maria Regina Marques da Fonseca Beda 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO M MAGALHÃES 
  PEDRO SÉRGIO FARIAS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. LEI ESTADUAL  
1.206/1987. DECISUM FUNDAMENTADO EM DIREITO LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 
85/STJ. MATÉRIA APRECIADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O STJ vem orientando-se no sentido de que, para verificar a violação ao art. 1º 
do Decreto 20.910/1932, por não se ter declarado a prescrição do próprio fundo 
de direito, faz-se necessário analisar as normas presentes na legislação local (a 
fim de aferir se o direito da parte recorrida foi efetivamente negado pela norma 
estadual), o que descabe na via especial, nos termos da Súmula 280/STF, uma 
vez que o Recurso Especial não se presta para uniformizar a interpretação de 
normas contidas em leis locais. 
3. Ademais, nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública 
figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, 
a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação. 
4. Orientação reafirmada no julgamento do REsp.1.336.213/RS, sob o rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC). 
5. Em relação aos limites da coisa julgada e à necessidade de produção de 
provas, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demanda novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em Recurso Especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
6. Agravo Regimental não provido.  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 503.268 - RJ (2014/0087810-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ERICK RIBEIRO MAUÉS PAIXÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELIANA MEDEIROS BERNARDO 
AGRAVADO : Eliane Dantas Costa 
AGRAVADO : MARCELE TORRES UHLMANN 
AGRAVADO : Marcia Denise Souza da Silva 
AGRAVADO : Maria Regina Marques da Fonseca Beda 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO M MAGALHÃES 
  PEDRO SÉRGIO FARIAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

Consoante narrado nas razões recursais, o aresto impugnado 
afrontou o artigo 535 do CPC ao não se manifestar, mesmo com a oposição de 
embargos de declaração, acerca de todas as questões postas em análise, ainda 
que oportunamente alegadas nas instâncias ordinárias.

Certamente, no contexto processual existente por ocasião dos 
embargos de declaração, a conclusão a que teria chegado a Corte de origem seria 
diversamente oposta, caso os temas suscitados desde a apelação, e reafirmados 
nos embargos de declaração, tivessem sido objeto de fundamentação.

(...)
O verbete n. 85 da Súmula do STJ, como se sabe, trata das 

hipóteses em que não há (ou não se pode identificar) um especifico e concreto 
suposto ato lesivo, o que definitivamente não corresponde à hipótese dos autos. 
Assim, consumada está a prescrição e, portanto, a violação, não só aos 
dispositivos legais que a estabelecem, como ao verbete sumular aplicado de forma 
equivocada pelo r. acórdão recorrido.

Destaca-se, igualmente, com a devida vertia, que a o Superior 
Tribunal de Justiça tem corrigido, na apreciação dos recursos que lhe tem sido 
submetidos, a aplicação e incidência da súmula 85/STJ, o que denota a 
possibilidade de afastamento da súmula 83, utilizada como argumento por Vossa 
Excelência (fls. 642-645, grifos no original).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.    
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 503.268 - RJ (2014/0087810-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.8.2014.       

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, não se configurada a ofensa ao 

art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 

a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador 

obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.
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II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente. 

No que diz respeito à prescrição,  esta Corte Superior vem orientando-se no 

sentido de que, para verificar a violação ao art. 1º do Decreto 20.910/1932, por não se ter 

declarado a prescrição do próprio fundo de direito, faz-se necessário analisar as normas 

presentes na legislação local (a fim de aferir se o direito da parte recorrida foi efetivamente 

negado pela norma estadual), o que descabe na via especial, nos termos da Súmula 280/STF, 

uma vez que o Recurso Especial não se presta para uniformizar a interpretação de normas 

contidas em leis locais. 

Ademais, além de a análise do prazo prescricional depender da interpretação 

dada à Lei Estadual 1.206/1987, o aresto recorrido não destoa da orientação desta Corte 

Superior, de que, nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure 

como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge 

apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação. 

Ainda, em relação aos limites da coisa julgada e à necessidade de produção de 

provas, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 

questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 

óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. 24%. LEI 
ESTADUAL Nº 1.206/87. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. RESERVA DO 
FINANCEIRO. LC Nº 101/2000. NÃO VIOLAÇÃO. OFENSA À COISA 
JULGADA. VERIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS CONFIGURADORES 
ENTRE AÇÕES. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Inexistindo manifestação expressa da Administração Pública 
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negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de 
direito, mas tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à 
propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula nº 
85 do STJ). Precedente.

(...)
3. A verificação de violação à coisa julgada, na hipótese, demanda 

a verificação de seus elementos configuradores entre ações diversas, o que é 
vedado pelo enunciado da Súmula nº 7 do STJ. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 463.663/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/03/2014).

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CARACTERIZADA. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. 24%. LEI 
ESTADUAL 1.206/87. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. LIMITES DA 
COISA JULGADA E NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos. Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável 
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional 

2. Inexistindo manifestação expressa da Administração Pública 
negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de 
direito, mas tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à 
propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85 
do STJ).

3. No que diz com os limites da coisa julgada e a necessidade de 
produção de provas, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 395.373/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 16/05/2014).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PODER 
JUDICIÁRIO DO RIO DE JANEIRO. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. 
RESIDUAL DE 24%. LEI ESTADUAL 1.206/1987. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 280/STF. SÚMULA 85/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos.

2. Além da análise do prazo prescricional depender da 
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interpretação dada à Lei Estadual 1.206/1987, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, inexistindo manifestação 
expressa da Administração Pública negando o direito reclamado, não ocorre a 
prescrição do chamado fundo de direito, mas tão-somente das parcelas anteriores 
ao qüinqüênio que precedeu à propositura da ação, ficando caracterizada relação 
de trato sucessivo (Súmula 85 do STJ).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 431.150/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 25/03/2014)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.    

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0087810-8 AREsp 503.268 / RJ

Números Origem:  03098112020118190001  201424553441  3098112020118190001

PAUTA: 23/09/2014 JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ERICK RIBEIRO MAUÉS PAIXÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELIANA MEDEIROS BERNARDO
AGRAVADO : Eliane Dantas Costa
AGRAVADO : MARCELE TORRES UHLMANN
AGRAVADO : Marcia Denise Souza da Silva
AGRAVADO : Maria Regina Marques da Fonseca Beda
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO M MAGALHÃES

PEDRO SÉRGIO FARIAS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ERICK RIBEIRO MAUÉS PAIXÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELIANA MEDEIROS BERNARDO
AGRAVADO : Eliane Dantas Costa
AGRAVADO : MARCELE TORRES UHLMANN
AGRAVADO : Marcia Denise Souza da Silva
AGRAVADO : Maria Regina Marques da Fonseca Beda
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO M MAGALHÃES

PEDRO SÉRGIO FARIAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 

Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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